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: Desde quando começou 
13 ser aterrada a área do Co­
mércio, na Cidade Baixa. na 
segunda metade do século 
iXIX, que o local foi aos ~u­
i:os sendo afastado da hnha 
d'água da Baía de Todos os 
Santos, não mais fazendo 
parte do que até hoje o Go­
verno federal Institui com.o 
;-terrenos de marinha". que 
considera como área área de 
até 33 metros a partir da li­
nha da preamar (maré alta), 
lendo como base uma medi­
da feita em 1831. 
; O mesmo aconteceu 
com boa parte da Península 
i:!e ltapagrpe e com o Subúr­
J;:,ío Ferroviário de Salvador, 
que ao longo dos anos so­
freram processos de urbani­
~ação com aterros e cons­
trução de ruas e avenidas, 
hão só em áreas mais alas-

• tadas da linha da preamar, 
mas pagando Impostos e tri­
butos municipais. Em todo 
o país, o Governo Federal o 
Imposto sobre terrenos de 
marinha e é o legítlmo dono 
desses áreas, que agora 
está sendo contestada por 
Juristas e tributaristas. 

Esses considerações 
embasem o pedido de ergQI• 
ção que deverá fazer o tribu­
tarista e professor da Fecul• 
dade de Direito da Universi­
dade Federal da Bahia 
(UFBA), Edveldo Brito, ao 
Governo federal contestando 
a vigência de Lei de Terre­
nos de marinhe. Pera o trl• 
bularista, que também, é 
vereador em Salvador, ó pre­
ciso uma atuallzaçao da lei, 
uma vez que em muitas áre­
as do litoral brasllolro, nllo 
se Justificam mais a cobran­
ça da taxa feita pela União, 

em vigência desde 1631, da 
época do Brasil Colõnla, 
ainda sob a regência do rei 
de Portugal, D. João VI. 

Para Edvaldo Brito, áre­
as como o Comércio na Ci­
dade Baixa, é boa parte da 
Península de ltapagipe, não 
se Justificam, mais a exls• 
têncla da cobrança, por cau­
sa do processo de urbaniza­
ção, com aterros em vários 
locais, e, conseqaentemen­
tero afastamento da unna-de 
preamar, estabelecida como 
marco regulatório de terras 
de marinha, em 1631. 'Com 
os avanços e recuos das 
marés em todo o mundo, há 
várias possibilidades de 
medições que podem ser 
refeitas", diz o professor. 

AMPARO 
Para o professor de DI· 

relto da UFBA e advogado 
tributarista Edvaldo Brito, 
sua argumentação tem base 
Jur/dlca na própria Constitui­
ção federal, uma vez que o 
ex-ministro do Supremo Trl- • 
bunal Federal (STF), Fran­
cisco Rezek, decidiu que 
áreas Já urbanizadas e trans­
formadas em municípios. 
como as Ilhas de São Luís 

!Maranhão), Florlenópolls 
Santa Catarina) e ltaperlce 
Bahia) Já não podem se 

sujeitar à taxação Imposta 
pea União. 

Por outro lado ele cite as 
áreas urbanizadas de Salva• 
dor, como o Comércio, lta­
paglpo e Subúrbio ferroviário, 
consideradas ainda como 
terrenos de marinha, tem• 
bém não podem estar sub­
metida à mesma lei, uma vez 
que /á pagam tributos munl­
clpa s, a exemplo do I PTU 
(Imposto Predial o Torrltorlal 
Urbano) e e ITIV(lmposto de 
Transmissão Inter Vivos, 
que vigora nas transações 

CONTESTAÇÃO 
Areas urbanizadas não dev~m pagar tributos à União 

lmo.bllláries). 
- Além do mais, esses 

áreas, em sua maioria, Já 
não estão mais na faixa dos 
33 metros estabelecidos na 
área de terrenos de marinha, 
uma vez que a medição de 
1831 Já não mais comporta 
uma realidade urbana de 
aterros e todo um proce'sso 
de urbenlzaçáo desses lo• 
cais, diz o tributarista. Mi­
nha sugestão á que as pes­
soas, em vista da cobrança 
pelo Governo Federal, entre­
guem os Imóveis e recebem 
o valor corresponde, com­
P!Btou. 

No mês passado, na ten­
tativa de acabar com o lm• 
passe, aumentado com o 
reajustre no valor das taxas 
do tributo, o Governo Fode• 
rei enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisória 
732/16, que limita a 10,54% 

o reajuste do foro e de taxe 
de ocupação de Imóveis da 
União para o exercício de 
2016. O valor equivale ao 
IGP-M, índice de Inflação 
medido pele Fundação Ge­
túlio Vergas, acumulado em 
2015. Não há definição de 
quando a MP será votada. 

Contudo, enquanto não 
se define as novas regras, 
está mantido o pagamento 
do tributo, cujo valor mínimo 
por parcele é de AS 1 oo e 
pode ser paga em parcela 
única ou em até seis cotas, 
a partir de 29 de julho. 

No ano passado, entra­
ram em vigor duas leis 
(13.139 e 13.240) que modl• 
ficaram a forma de cálculo 
do foro e da taxa de contrl• 
bulção. Até então, o valor 
venal do Imóvel seguia uma 
tabelo da SPU, consldorada 
defasada. 

Câmara Federal estuda possibilidade de anulação 
Atravl!s de Proposta de 

Emenda Constituclona.I 
(PEC) número 39/11, a 

• Cámara Federal avalia a 
possibilidade de revogar a 
Lei sobre terrenos de 
marinha, em vigor desdo 
1831. Na somana passada 
os deputados debateram o 
assunto em uma audiência 
pública na Comissão 
Especial que discute a lei, 
e criticaram a transferência 
do domínio dos terrenos de 
marinha localizados em 
área urbana da Unido para 
os municípios, proposta 
pelo relator da matéria, 
deputado Alceu Moreira 
(PMDB·AS). 

Os debatedoros, 
representantes dos atuais 
ocupantes dos Imóveis. 
defenderem o direito à 
propriedade e fizeram 
críticas aos critérios 
adotados pela Supennteo­
dência do Património da 
União (SPU) para demarcar 

os terrenos. A proposta 
original, do deputado 
Arnaldo Jordy ,(PPS·PA) o 
dos ex-deputados José 
Chaves e Zolnho, simples­
mente ex.tingue os terrenos 
do marinha., transferindo 
esses áreas para os 
municípios, 

Ficariam como domínio 
da União apenes as áreas 
nas quais tenham sido 
edificados prédios públicos 
que abriguem órgãos ou 
entidades da administração 
federei, Inclusive Instala• 
ções de faróis de sinaliza• 
ção náutica; as que tenham 
sido destinadas à utilizaçtio 
por prestadores do serviços 
públicos concedidos ou 
p,mnltldos pela União: o as 
destinadas ao adestramen­
to das Forças Armadas ou 
que se)am de Interesse 
público. 

SUBSTITUTIVO 
O subs1itutlvo à lei 

extingue oponas os terre­
nos de marinha localizados 
om óroa urbona o oatabolo• 
ce crlldrlos para venda doo 
torronos, processo que 
ficaria a cargo dos munlcf. 
pios. O texto do aeputâdo 
relator mentóm como 
terrenos do marinho. em 
órea urbana, as áreas do 
Interesso da segurança 
nacional, do prosorvaçao 
do molo ambiento. de 
Interesso do patrirnónio 
histórico o cultural, com 
Instalações de faróis de 
sinalização náutJca o com 
Instalações portuárias 
públicas. 

Os demals deixam de 
ser consIdamdos terreno-, 
de martnhn. mas oonLnu­
am com domínlo ctn Un!áo 
dos estados e dos rrrun:01: 
pios. E os mun f Pios, 
enquanto ná'o ve,~arero os 
terrenos, podemo cem uaJ 
a cobrar loro.s, la~ 
{ta.'(a da tran-slarência para 

terceiros) e trum do ooupa­
Q40 dos atuais ocupantes. 
O substitutivo di> Alceu 
Moreira mantém os terre­
nos de marinho em áreas 
rurais. Segundo alo, os 
munlcíp[os nt\o t4m cond1'­
ç6es de controlar assas 
áreas 

O douto.r em E:ngenna­
na c 11111 O1>éde Pereira de 
Uma de!e11deu a o t!nçãll 
destes terrenos também 
ém ároas urbanas. o nifo 
epena, nas ntm!.S, oomo 
prova o subst1t111No DPfi}· 
seniaoo por A :eu More ra. 
Uma, que é espeo:a!Jsia 
em ca11og,afu1. e.pontoo 
a fleti. sd;1s para rn~a• 
vão ffOS cm.:a, dos t:11 e• 
nos do, m~~ !t. lá qu.:> a 
lag sm . o qus trala do 
assan esta eQ& oomo 
m11:roo a alti'm dA p;u, 
m41média OOMOaá 1831, 
o Qtfoit J'.J m~s 
SU!\M , S t) ',â ·als C3 
é1)0l>d, 

Legislação de 1831 é a base 
Cobrada desde a época 

de D. João VI. rei de Portu­
gal no Srasíl. a taxa de ocu­
pação de terrenos de mar!• 
nha estáem vigor até hoje e 
é executada pela Secreta• 
ria de Património da Unlão 
(SPU). Afém da União, Iler• 
delros da família real e a 
Igreja Católica também ar­
recadam a receita do Lau­
dêmlo, que é um tribUlo fe­
deral obrigatório, cobrado 
nas transações imobiliárias 
de compra e venda com es­
critura definitiva, que envol• 
vam imóveis localizados em 
terrenos de Marinha. 

De acordo com o Decre­
to-Lei nº 9. 760/1946, são 
terrenos de marinha aque• 
les Identificados a partir da 
média das marés altas do 
ano de 1831. A medida. ado­
tada logo após a Segunda 
Guerra Mundial, foi tcmada 
como forma preventiva de 
possíveis conflitos e ~an­
tla de defesa do litoral bra­
sllelro. dando pcderes à 
União de ocupar e desapro­
priar áreas litorAneas con• 
side{edas estratégicu. 14 
que até àquela época a ln• 
vaslo pelos mares c.ostu• 
mava ser o principal fOffll&• 
to de ataques de outros pa• 
fses em guerra. 

NORDESTE 
De acordo com os de­

dos da S1JCretana de Palri­
móruo da Unílo (SPU). dt• 
gáo do Ministério do Plane­
jamento responsável pela 
demarcaç6es dOS terre,­
e pela arrecadaçfo das ta• 
xas, até novembro de ＲＰＱ ◄Ｎ＠

havia em t.odo o pafe 
561 .512 tmóveis pe~ 
tes à Un.i!o. dos quai:s 
466,832 deles 8$14vam em 
áreas considerada de ter.• 
reno~ de mann /\4. 

O Nordeste, por ter • 
maior tallal litoftneê no &a.; 
síl. representava. em 201,{;. 
quase metade do ntimtro 
de Imóveis nuns condl. 
ções, totalfzando 231:>.51 I 
lmóvels da Unfio. sel'l.1'0 
195.627 deles loeafrz:ada._ 
em terreno~ de mar'..nha. A 
Bahia, por ter &;)l'Oxlmad.­
m,nte 1.183~etrosoe 
litoral. é o ettado cem mai­
or falx.a co.stetra llO paft." 
que é d.e 7.4&1 q,;i!ldfflwtnlll 
de extensio. 

Jé Salvado, tem uma 
extt11tio titctlnta ee apró­
xlmadamente !O c:uíl4i:mt­
lJQ1, entre a Orta, A?fl.nlléi 
e da Cldtdt ｾ＠ ICrff• 
cfdl linda do S• blll'Clo 'f'i .. 
rov(érto I dU 111\U dei Ft11-
dn e Mut. 


